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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 114/2017
de 10 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Parceria Estratégica entre a 
União Europeia e os Seus Estados -Membros, por Um Lado, 
e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro de 2016, 
em Bruxelas, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 249/2017, em 20 de setembro de 2017.

Assinado em 21 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 30 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 107/2017
de 10 de novembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro, que atribui ao município 
de Lisboa a assunção plena das atribuições e competên-
cias legais no que respeita ao serviço público de transporte 
coletivo de superfície de passageiros na cidade de Lisboa, 
transfere a posição contratual detida pelo Estado no Contrato 
de Concessão de Serviço Público celebrado com a Carris, 
e transmite a totalidade das ações representativas do capi-
tal social da Carris do Estado para o município de Lisboa.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por aprecia-
ção parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de 
dezembro, que atribui ao município de Lisboa a assunção 
plena das atribuições e competências legais no que respeita 
ao serviço público de transporte coletivo de superfície 
de passageiros na cidade de Lisboa, transfere a posição 
contratual detida pelo Estado no Contrato de Concessão 
de Serviço Público celebrado com a Carris, e transmite a 
totalidade das ações representativas do capital social da 
Carris do Estado para o município de Lisboa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro

Os artigos 1.º, 7.º, 8.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, 
de 30 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A salvaguarda dos direitos dos trabalhadores da 

Carris e das suas participadas;
e) A garantia do progressivo funcionamento em rede 

do sistema metropolitano de transportes públicos.

2 — São ainda definidos, para os efeitos da alínea c) 
do número anterior:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O regime de intransmissibilidade das ações repre-

sentativas do capital social da Carris.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — O município de Lisboa assume a responsabi-
lidade pelo financiamento das obrigações de serviço 
público impostas à Carris, bem como a responsabilidade 
pelos respetivos resultados de exploração, sem prejuízo 
de poder beneficiar dos instrumentos de financiamento 
por parte do Estado nos termos do artigo 6.º e dos ins-
trumentos legais em vigor.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A manutenção, reabilitação e qualificação da 

rede de elétricos de superfície deve inscrever -se nas 
estratégias de planeamento e desenvolvimento urbanas 
da rede da Carris, fazendo parte dos sistemas de mobi-
lidade de Lisboa.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A transmissão de ações prevista no artigo 4.º 

não afeta a situação jurídico -laboral dos trabalhadores 
da Carris, mantendo -se em vigor os respetivos instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho e os 
direitos dos trabalhadores, nos termos do respetivo en-
quadramento legal.

Artigo 10.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O Estado e o município de Lisboa devem ainda 

articular com a Área Metropolitana de Lisboa e outros 
municípios, em matérias do interesse comum na salva-
guarda das competências de cada entidade.

3 — É criado o Conselho Geral Consultivo, como 
órgão de natureza consultiva da Carris.

4 — Compete ao Conselho Geral Consultivo:

a) Emitir parecer sobre os Planos Estratégicos e Plu-
rianuais;

b) Fazer recomendações, tendo em vista a integração 
da oferta e das várias redes de transportes existentes na 
área metropolitana de Lisboa, bem como a melhoria da 
prestação do serviço público de transporte, nomeada-
mente na expansão da rede, percursos e novas linhas;
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c) Pronunciar -se sobre outros assuntos, relaciona-
dos com a atividade da Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa, E. M., S. A., que lhe sejam submetidos, pela 
maioria dos seus membros, ou cuja apreciação seja 
solicitada pelo conselho de administração.

5 — O Conselho Geral Consultivo tem a seguinte 
composição:

a) Um representante do Conselho de Administração 
da Carris, que preside;

b) Um representante de cada município onde a em-
presa ofereça serviço de transporte;

c) Um representante nomeado pela Área Metropo-
litana de Lisboa;

d) Um representante do Metropolitano de 
Lisboa, E. P. E.;

e) Um representante das empresas Transtejo — Trans-
portes do Tejo, S. A. e Soflusa — Sociedade Fluvial de 
Transportes, S. A.;

f) Um representante da CP — Comboios de 
Portugal, E. P. E.;

g) Um representante designado pela comissão de 
trabalhadores da empresa;

h) Um representante das comissões de utentes dos 
transportes de Lisboa;

i) Um representante da Direção -Geral do Consu-
midor.

6 — Os membros do Conselho Geral Consultivo não 
são remunerados.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de de-
zembro, o artigo 4.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Condições de reversão

Sob pena de nulidade dos atos praticados, o município 
de Lisboa não pode, a qualquer título, proceder à alienação 
do capital social da Carris, ou das sociedades por esta to-
talmente participadas, nem à concessão total ou parcial da 
respetiva rede a entidades que não sejam de direito público 
ou de capitais exclusivamente públicos.»

Aprovada em 4 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 21 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 26 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 249/2017

Aprova o Acordo de Parceria Estratégica entre a União Europeia 
e os Seus Estados -Membros, por Um Lado,

e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro de 2016

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-

tituição, aprovar o Acordo de Parceria Estratégica entre 
a União Europeia e os Seus Estados -Membros, por Um 
Lado, e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro 
de 2016, em Bruxelas, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 20 de setembro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

ACORDO DE PARCERIA ESTRATÉGICA ENTRE A UNIÃO
EUROPEIA E OS ESTADOS -MEMBROS,

POR UM LADO, E O CANADÁ, POR OUTRO

Preâmbulo

A União Europeia, a seguir designada «a União», e o 
Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a República 
Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República da Croácia, a República Italiana, a República de 
Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, 
o Grão -Ducado do Luxemburgo, a Hungria, a República 
de Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da 
Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, 
a Roménia, a República da Eslovénia, a República Es-
lovaca, a República da Finlândia, o Reino da Suécia e 
o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte, 
Partes Contratantes no Tratado da União Europeia e no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a 
seguir designados «os Estados -Membros», por um lado, 
e o Canadá, por outro lado, a seguir designados coletiva-
mente «as Partes»:

Inspiradas pela amizade de longa data forjada entre 
os povos da Europa e do Canadá pelos importantes laços 
históricos, culturais, políticos e económicos que os unem;

Assinalando os progressos registados desde a assi-
natura do Acordo -Quadro de Cooperação Comercial e 
Económica entre as Comunidades Europeias e o Canadá 
em 1976, da Declaração sobre as Relações Transatlânticas 
entre a Comunidade Europeia e os Estados -Membros e o 
Canadá em 1990, da Declaração Política Conjunta sobre 
as Relações Canadá -UE e do Plano de Ação Conjunto 
UE -Canadá em 1996, da Agenda de Parceria UE -Canadá 
em 2004 e do Acordo de 2005 entre a União Europeia e 
o Canadá que estabelece um quadro para a participação 
do Canadá nas operações de gestão de crises da União 
Europeia;

Reiterando o seu forte apego aos princípios democrá-
ticos e aos direitos humanos consagrados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem;

Compartilhando a opinião de que a proliferação de ar-
mas de destruição maciça constitui uma grave ameaça para 
a segurança internacional;

Baseando -se na sua longa tradição de cooperação na 
promoção dos princípios internacionais da paz e segurança 
e do Estado de Direito;

Reiterando a sua determinação no combate ao terrorismo 
e à criminalidade organizada, pelos canais bilaterais e 
multilaterais;

Comungando o empenho em reduzir a pobreza, estimu-
lar o crescimento económico inclusivo e ajudar os países 
em desenvolvimento nos seus esforços em prol de reformas 
políticas e económicas;


